
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.233.761 - BA (2009/0179402-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BRASKEM S/A 
ADVOGADO : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA. 
CONEXÃO. NÃO APLICAÇÃO. EXISTÊNCIA DE VARA 
ESPECIALIZADA EM RAZÃO DA MATÉRIA. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA.
1. A decisão agravada foi baseada na jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido 
da não aplicação da regra de conexão entre feitos na hipótese de existência de vara 
especializada em razão da matéria, diante da não modificação da competência 
absoluta. Precedente: CC 106.041/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
de 9.11.2009.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.  
Brasília (DF), 19 de agosto de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.233.761 - BA (2009/0179402-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BRASKEM S/A 
ADVOGADO : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Braskem S/A em face de decisão assim ementada 

(e-STJ fl. 497):

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONEXÃO ENTRE AS EXECUÇÕES 
FISCAIS E AS AÇÕES ORDINÁRIAS REFERENTES AO DÉBITO 
EXECUTADO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 
APENAS PARA AFASTAR A MULTA APLICADA.

A agravante postula pelo reconhecimento da conexão entre a ação de execução fiscal e 

a ação anulatória, devendo os feitos ser reunidos na 19ª Vara Federal de Salvador. Argumenta 

que a especialização das varas não é suficiente para fundamentar a coexistência de decisões 

conflitantes.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.233.761 - BA (2009/0179402-7)

  
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA. 
CONEXÃO. NÃO APLICAÇÃO. EXISTÊNCIA DE VARA 
ESPECIALIZADA EM RAZÃO DA MATÉRIA. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA.
1. A decisão agravada foi baseada na jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido 
da não aplicação da regra de conexão entre feitos na hipótese de existência de vara 
especializada em razão da matéria, diante da não modificação da competência 
absoluta. Precedente: CC 106.041/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
de 9.11.2009.
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

inconformismo não prospera.

Verifica-se que a decisão agravada foi baseada na jurisprudência pacífica desta Corte, 

no sentido da não aplicação da regra de conexão entre feitos na hipótese de existência de vara 

especializada em razão da matéria, diante da não modificação da competência absoluta. A 

propósito, confira-se precedente da Primeira Seção:

PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
AÇÃO ANULATÓRIA AJUIZADA ANTERIORMENTE. CONEXÃO. NORMA 
DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA. EXISTÊNCIA DE VARA ESPECIALIZADA 
PARA JULGAR EXECUÇÕES FISCAIS. REUNIÃO DOS PROCESSOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. GARANTIA DO JUÍZO. 
NECESSIDADE. 
1. Cuida-se de conflito negativo de competência instaurado entre o juízo da 4a 
Vara Federal de Santos/SP, suscitante, e o juízo da 1a Vara Federal e Juizado 
Especial Cível de Foz do Iguaçu/PR, suscitado, nos autos de execução fiscal 
movida pela União Federal. Discute-se a possibilidade de serem reunidas execução 
fiscal e ação anulatória de débito precedentemente ajuizada, quando o juízo em 
que tramita esta última não é vara especializada em execução fiscal, nos termos 
consignados em norma de organização judiciária. 
2. Em tese, é possível a conexão entre a ação anulatória e a execução fiscal, em 
virtude da relação de prejudicialidade existente entre tais demandas, 
recomendando-se o simultaneus processus. Precedentes. 
3. Entretanto, nem sempre o reconhecimento da conexão resultará na reunião dos 
feitos. A modificação da competência pela conexão apenas será possível nos 
casos em que a competência for relativa e desde que observados os requisitos 
dos §§ 1º e 2º do art. 292 do CPC. 
4. A existência de vara especializada em razão da matéria contempla hipótese de 
competência absoluta, sendo, portanto, improrrogável, nos termos do art. 91 c/c 
102 do CPC. Dessarte, seja porque a conexão não possibilita a modificação da 
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competência absoluta, seja porque é vedada a cumulação em juízo incompetente 
para apreciar uma das demandas, não é possível a reunião dos feitos no caso em 
análise, devendo ambas as ações tramitarem separadamente. 
5. Embora não seja permitida a reunião dos processos, havendo prejudicialidade 
entre a execução fiscal e a ação anulatória, cumpre ao juízo em que tramita o 
processo executivo decidir pela suspensão da execução, caso verifique que o 
débito está devidamente garantido, nos termos do art. 9º da Lei 6.830/80. 
6. Conflito conhecido para declarar a competência do juízo suscitado. (CC 
106.041/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe de 9.11.2009)

Assim, não há motivos para alterar os fundamentos do decisório impugnado, o qual 

merece ser mantido.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0179402-7 Ag     1.233.761 / BA

Números Origem:  200701000276814  200901000437393

PAUTA: 19/08/2010 JULGADO: 19/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASKEM S/A
ADVOGADO : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASKEM S/A
ADVOGADO : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 996665 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2010 Página  5 de 5



 
 

 

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 19  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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